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             Edição 91 - Santos, 26 de setembro de 2005.

Santos define seu posicionamento sobre MP 258

Nas duas assembléias realizadas em Santos na semana passada, das quais participaram 119 colegas ativos e aposentados, Santos reafirmou o seu posicionamento de forma contundente contra a greve e também contra a rejeição à MP 258. Santos entendeu que o momento é de diálogo com o governo e administradores e também de intensificação do trabalho parlamentar, visando a modificações positivas que contemplem nossos pleitos na Medida Provisória nº 258, que funde a Secretaria da Receita Federal com a Secretaria da Receita Previdenciária.


O recado dos AFRFBs santistas foi dado diretamente aos dois diretores da DEN que participaram das assembléias.


Na de quinta-feira (22), o secretário-geral, Alexandre Teixeira, e o diretor de Comunicação da DEN, Carlos Eduardo Mantovani, acompanharam a assembléia na DRF, expondo as razões pelas quais a DEN tem reiteradamente defendido a rejeição à MP 258 e a realização de greve.


Ambos foram questionados do por que, quando se aprovou a primeira paralisação há algumas semanas contra o trem da alegria dos TRFs, a mídia apresentou como motivação da greve a rejeição à MP 258. Mantovani disse que o argumento adicional foi para fins de maior inserção na mídia.


A assembléia na Alfândega, na manhã de sexta feira, foi acompanhada apenas pelo diretor de Comunicação da DEN, Carlos Mantovani, oportunidade em que vários colegas santistas deram o seu recado. “Não estou convencido de que a fusão dos fiscos é ruim. A MP aumentou as minhas atribuições e não me tirou nada”, afirmou o colega Nilton Mengotti, do Grupo de Informações Judiciais da Alfândega.


Adriano Alves Martins, do Serviço de Fiscalização da Alfândega, questionou a dicotomia da DEN sobre a MP 258, pois em 25 de agosto os AFRFBs já haviam definido em assembléia o procedimento sobre o assunto e ele voltou à baila nesta assembléia, com novo enviesamento para a greve. “O instrumento da greve não irá funcionar, o caminho é um forte trabalho parlamentar. A paralisação não terá o respaldo da categoria”. Na sua opinião, a baixa presença de AFRFBs nas assembléias do país reflete a falta de disposição para a greve. “Quem não vai à assembléia, na verdade, não quer paralisar”, opinou.

Para Renato César Leite, da Sacat/DRF, que participou das duas assembléias, a DEN deve, antes de qualquer coisa, verificar o que a categoria quer, e não forçar situações. “Deveríamos mudar o patamar da discussão, tratando nesse momento das atribuições que nos interessam, para não ficarmos com o que não queremos executar, que são as atividades de baixa ou nenhuma complexidade”.


As duas assembléias foram iniciadas com os informes do Conselho de Delegados Sindicais, feitos pelo presidente da DS/Santos, Rubens Ribas, e pelo secretário de Comunicação da DS, Wellington Clemente, bem como pelos diretores da DEN.


Os diretores da DS/Santos transmitiram aos colegas as suas impressões sobre o CDS e destacaram o avanço que foi conseguir tirar de lá uma posição menos intransigente em relação à MP 258, pois foi no Conselho que nasceu a proposta de se lutar por conquistas na medida provisória.

DS parabeniza AFRFBs

Os AFRFBs de Santos compareceram em expressivo número às assembléias da semana passada, demonstrando preocupação com os rumos da luta da categoria e, em função disso, merecem ser parabenizados. No primeiro semestre do ano, algumas assembléias chegaram a ser canceladas por falta de quorum. E as discussões continuam. Nesta segunda-feira, dia 26/09, caso o indicativo de paralisação/operação-padrão por 72 horas seja aprovado em nível nacional, a diretoria da DS irá reunir-se com vistas a tratar do posicionamento de Santos no movimento.

LOF é caminho para avanço

Também esteve presente na assembléia do dia 22 o colega Wagner Vaz, diretor de Assuntos Jurídicos da DS/Itajaí. Ele participou da elaboração do texto de proposta para uma lei orgânica dos fiscos concluída no primeiro semestre deste ano pela DEN e, na assembléia, forneceu alguns esclarecimentos aos AFRFBs acerca da matéria.


Wagner lembrou que na LOF estaria efetivamente estabelecida a diferença entre autoridade e agentes administrativos e acrescentou: “essa legislação é organizada para impedir trens. A SRF não tem uma lei orgânica e por isso as determinações se dão por medidas provisórias e decretos”, destacou. Uma das carreiras que têm LOF são a dos procuradores. Para Wagner, a afronta na MP 258 é justamente a omissão em relação à previsão de uma lei orgânica específica para a carreira.

Informes jurídicos

Os diretores da DEN também falaram dos assuntos jurídicos, com destaque para a mudança de patrono na ação da Gratificação de Incremento da Fiscalização e da Arrecadação (Gifa), sobre os 28,86% e a cobrança de R$ 50 dos associados para a perícia oficial, assim como da GDAT dos aposentados, que deverá ter um novo advogado para a fase de ação de execução, cujos nomes serão brevemente submetidos juntamente com as suas propostas à Assembléia Nacional.

Greve é rejeitada por maioria dos AFRFs de Santos
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Em nível nacional, até o fechamento desta edição do Boletim Local da DS/Santos, o indicativo de paralisação vinha sendo aprovado no Brasil por 1.098 votos. 736 AFRFBs votaram contra a greve ou se abstiveram. Esses números não refletem a posição de Santos que, majoritariamente, decidiu pelo contrário. Dos colegas presentes às assembléias, 70 votaram contra a greve. A maioria das abstenções foi dos aposentados e apenas 16 votos foram favoráveis à paralisação.

É de se notar a partir do resultado em nível nacional que importantes localidades da zona primária continuam votando contrariamente à greve, como Foz do Iguaçu, Uruguaiana e Santos, para ficarmos em alguns exemplos. Esse retrato não pode ser ignorado pela DEN. 


A disposição dos colegas demonstrada nas assembléias é de buscar outras vias para se avançar em relação à MP 258 e não fechar possibilidades de diálogo nesse sentido. Um trabalho parlamentar eficiente e articulado continua sendo o caminho, na avaliação de boa parte dos AFRFBs de Santos. Muitos já estiveram em lutas anteriores nos corredores do Congresso Nacional e sabem que o mais importante é reunir um grupo de AFRFBs com experiência na abordagem aos parlamentares e conversar com os interlocutores certos. Com a perspectiva de votação de MPs a partir desta segunda, uma paralisação a partir de terça-feira pouco poderia ajudar. 


Outra preocupação apontada em nossas assembléias é quanto ao número de votantes favoráveis à greve. Um pouco mais de mil colegas decidem o que todos os AFRFBs devem fazer. Fica a reflexão para os demais colegas que não costumam participar das assembléias e também para a DEN. Elias Carneiro Júnior, secretário de Assuntos Parlamentares da DS/Santos, entende que um assunto tão sério como a greve deve ter um quorum qualificado para ser aprovado. Em sua manifestação na assembléia de sexta-feira, comprometeu-se a apresentar uma proposta neste sentido no próximo CONAF, para que a decisão soberana da categoria, nas assembléias, reflita a vontade efetiva da categoria, inclusive sob pena de banalizarmos o importante instrumento da greve.

Opinião do auditor

Você é contra ou a favor da MP 258?

Li com atenção, na coluna “Opinião do Leitor” do Boletim Local de 20 de setembro de 2005, o texto redigido pelo nosso colega Rodolfo Miranda. Concordo 100% com ele, quando considera irreversível a fusão dos Fiscos. Para mim, essa premissa é absoluta. 


Devemos, portanto, determinar como nos posicionaremos frente a esse fato irremediável. Vamos esquecer dos TRFs um pouco e pensar em nós mesmos, friamente. Não perdi nada com essa MP. Ao contrário, recebi a atribuição do lançamento previdenciário. 


Falam do perigo da extinção: sendo considerado inconstitucional nosso enquadramento como AFRFB, entra-ríamos em extinção. Mas há outro risco, ainda maior: se fizermos um movimento fortíssimo contra a nova carreira, em poucos anos os novos concursados AFRFB serão suficientes para dar conta do trabalho e aí sim seremos uma carreira extinta.


O fato é esse: a Super-Receita tem como fiscais AFRFB. A Receita (como nós a conhecemos) não existe mais. Temos a oportunidade de ser AFRFB. Será mesmo que não queremos isso?


Várias categorias estão querendo embarcar nesse “navio” chamado fusão. E nós, que estamos dentro, queremos sair? Se conse-guirmos sair, acho que vamos ficar no porto, acenando pro “navio” que parte com os AFRFB do próximo concurso a bordo. Aí sim estaremos extintos.


Ao contrário, acho que devemos lutar para que colegas façam atos de lançamento previdenciário, tornando cada vez mais sólida a nossa presença no navio da fusão (que está para partir, com quem estiver dentro).


Quanto aos TRFs, francamente, acho que têm razão em lutar pela definição legal de suas atribuições. Se eu fosse TRF, estaria bem preocupado com a não determinação das minhas atribuições. E estaria lutando para que, na MP, essas atribuições fossem explicitadas. Mas isso não é problema meu. Nós (e o Unafisco) deveríamos lutar a favor da solução dos nossos problemas e não contra a solução dos problemas dos TRFs.


Para terminar, uma perguntinha: se essa MP tivesse colocado os atuais AFRFs em extinção, o que estaríamos fazendo agora? Acho que estaríamos lutando para entrar na MP.

Nilton Mengotti Silva

Alfândega de Santos

Expediente: publicação produzida pela diretoria da DS/Santos, biênio 2005/2007. Secretário de Comunicação: Wellington Clemente. Jornalista e editora: Kelly Carlisano (MTb: 29.279).
